
 
 

 

AgInt  no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.711 - SP  (2009/0133101-1)     

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA

AGRAVANTE : APARECIDO DO CARMO DE SOUZA 

ADVOGADO : LUIZ FRANCISCO FERNANDES E OUTRO(S)

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.429/92 AOS AGENTES 
POLÍTICOS. COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI N. 201/67. 
SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA. USO DE VERBAS PÚBLICAS. FINS 
NÃO RELACIONADOS AO INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL OU 
MUNICÍPIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 126/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o 
conceito de agente público estabelecido no art. 2º da Lei n. 8.429/92 abrange 
os agentes políticos, como prefeitos e vereadores, não havendo bis in idem 
nem incompatibilidade entre a responsabilização política e criminal 
estabelecida no Decreto-Lei n. 201/67, com a responsabilização pela prática 
de ato de improbidade administrativa e respectivas sanções civis (art. 12, da 
LIA).
III – O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, 
do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, 
a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de afastar 
a conduta ímproba do Recorrente, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
V – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio 
de Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n. 126 do 
Superior Tribunal de Justiça.
VI – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos acórdãos 
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que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas.
VII – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.711 - SP (2009/0133101-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : APARECIDO DO CARMO DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ FRANCISCO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na impossibilidade 

de se conhecer o Recurso Especial com fundamento na alínea c, do 

permissivo constitucional, ante a inexistência de similitude fática entre os 

arestos confrontados e na incidência das Súmulas n. 7, n. 83 e n. 126 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados, bem como na inaplicabilidade da Lei n. 8.429/82 à 

hipótese dos autos. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Impugnações às fls. 1216/1221e e às fls. 1226/1233e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.711 - SP (2009/0133101-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : APARECIDO DO CARMO DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ FRANCISCO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta o Agravante, em  síntese (fls. 1165/1176e):

Não há dúvidas de que existem precedentes no sentido 
exposto pela Excelentíssima Ministra Relatora, no entanto, 
imprescindível verificar que não é o entendimento uníssono 
neste Eg. STJ.
(...) trata-se puramente de aplicação da legislação ao caso 
concreto, uma vez que, inclusive, ficou plenamente 
demonstrado a necessidade de agravo para resolução de 
dissídio jurisprudência, ou seja, a subsunção semelhante da 
legislação a molduras fáticas semelhantes.
(...) não há que se cogitar no óbice da Súmula 126 desta Corte, 
como posto na r. decisão impugnada.
(...) foram transcritos os trechos mais relevantes do acórdão 
paradigma, os quais preveem que os agentes políticos não 
estariam sujeitos ao regime da Lei n. 8.429/92 por questões 
inerentes à própria qualidade dos cargos ocupados por estes 
agentes.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, destaco que a Lei de Improbidade Administrativa 

estabelece que agente público é todo aquele que exerce, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
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contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 

cargo, emprego ou função, na administração direta, indireta ou fundacional 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios e de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou 

de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra 

com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual (Lei n. 

8.429/92, arts. 1º e 2º).

Na exegese dos dispositivos em comento, esta Corte firmou 

entendimento segundo o qual o conceito de agente público estabelecido no 

art. 2º da Lei n. 8.429/92 abrange os agentes políticos, como prefeitos e 

vereadores, não havendo bis in idem nem incompatibilidade entre a 

responsabilização política e criminal estabelecida no Decreto-Lei n. 201/67, 

com a responsabilização pela prática de ato de improbidade administrativa e 

respectivas sanções civis (art. 12, da LIA).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL 
DO RÉU. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO 
CPC. DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO BASILAR 
DO ACÓRDÃO, O QUE ATRAI A SÚMULA 283/STF. 
APLICABILIDADE DA LEI Nº 8.429/1992 A PREFEITO 
MUNICIPAL. VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA 
INSTITUCIONAL COM OBJETIVO DE PROMOÇÃO 
PESSOAL. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONFIGURAÇÃO DE DOLO 
GENÉRICO. PRESCINDIBILIDADE DE DANO AO ERÁRIO. 
COMINAÇÃO DAS SANÇÕES. REDIMENSIONAMENTO.
(...)
3. O aresto impugnado está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de que a Lei nº 8.429/1992 é 
aplicável aos Prefeitos Municipais, não cabendo falar em 
incompatibilidade com o Decreto-Lei nº 201/1967.
4. Segundo o arcabouço fático delineado no acórdão, restou 
claramente demonstrado o dolo, no mínimo genérico, na 
irregular veiculação de propaganda institucional em que 
atreladas as realizações do Município ao seu então alcaide e 
ora recorrente. Tal conduta, atentatória aos princípios da 
impessoalidade, da moralidade e da legalidade, nos termos da 
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jurisprudência desta Corte, é suficiente para configurar o ato de 
improbidade capitulado no art. 11 da Lei nº 8.429/1992.
5. Redimensionamento das sanções aplicadas, em atenção 
aos vetores da proporcionalidade e da razoabilidade, bem 
como à diretriz dosimétrica estampada no parágrafo único do 
art. 12 da LIA ("[...] o juiz levará em conta a extensão do dano 
causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo 
agente").
6. Recurso especial parcialmente provido, para se decotar as 
penalidades impostas.
(REsp 1114254/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014, destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 AOS 
AGENTES POLÍTICOS. COMPATIBILIDADE COM O 
DECRETO-LEI 201/1967.
1. Não há qualquer antinomia entre o Decreto-Lei 201/1967 e a 
Lei 8.429/1992, pois a primeira impõe ao prefeito e vereadores 
um julgamento político, enquanto a segunda submete-os ao 
julgamento pela via judicial, pela prática do mesmo fato. 
Precedentes.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1292940/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013).

Na mesma linha, os seguintes julgados desta Corte: REsp 

1.103.011/ES, 1ª T., Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 20.05.2009; AgRg 

nos EDcl no Resp 1.138.484/BA, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

DJe de 09.06.2010; REsp 1.183.877/MS, 2ª T., Rel. Min. Herman Benjamin, 

DJe de 21.06.2010; e REsp 1.146.592/RS, 1ª T., Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe de 11.05.2010.

Por seu turno, o Tribunal de origem, após minucioso exame 

dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou restar devidamente 

comprovado o uso de verbas públicas para fins não relacionados ao 

interesse da Câmara Municipal ou do Município, nos seguintes termos (fls. 

685/692e):

Diante dos documentos juntados aos autos verifica-se que não 
houve comprovação de que o dinheiro utilizado pelo vereador 
José Pereira Niza tivesse sido empregado para atingir os 
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interesses da Câmara ou do Município.
Segundo os depoimentos dos motoristas que transportavam o 
vereador Niza (fls. 419/437) por diversas vezes o carro da 
Câmara, a pedido do vereador, foi utilizado para o transporte 
de pessoas para outros municípios, para tratamento de 
sapudo. Também foram utilizados os veículos para transportar 
o próprio vereador Niza para São Paulo para hospital onde sua 
filha estava internada em razão de ter sofrido cirurgia de 
transplante de rim, inclusive a própria filha do vereador foi 
levada para o transplante com o carro da Câmara. Também 
era utilizado o carro para o transporte da filha do vereador para 
a faculdade onde estudava, em Batatais e para fazer o seu 
pré-natal na cidade de São Paulo. Segundo o depoimento do 
motorista José Carlos Francisco da Silva, foi utilizado o veículo 
da Câmara levar a mulher do vereador Niza para Shopping 
Center, na cidade de São Paulo, também mencionou em seu 
depoimento que as viagens assistências aumentavam em 
anos de eleição.
Como se depreende dos depoimentos colhidos nos autos as 
viagens, na maioria das vezes, eram única e exclusivamente, 
para os fins acima mencionados, não guardando qualquer 
relação com viagens relacionadas aos interesses da Câmara 
Municipal ou do Município. Também consta dos depoimentos 
que em todas estas viagens todos os gastos eram por conta 
da Câmara. A autorização para realização das viagens vinha 
da Presidência da Câmara do Sr. Aparecido do Carmo de 
Souza e do Sr. Antônio Carlos Manzini.
O fato de ter sido utilizado verba da Câmara para cobrir 
despesas com as viagens assistenciais promovidas pelo 
vereador Niza comprova ainda mais que referida verba não 
teve a destinação que deveria, haja vista que tais despesas 
não estão relacionadas com os interesses da Câmara 
Municipal ou do  Município.
Como se verifica das requisições dos valores relativos às 
despesas com viagens, juntadas aos autos, não havia 
qualquer justificativa da destinação que seria dada a verba, 
exceto que eram para gastos em viagens.
(...)
Diante destes fatos mostra-se evidente a prática do ato de 
improbidade administrativa praticado, também, pela Secretária 
da Câmara Sra. Maria José Joaquim de Miranda bem como 
dos Presidentes Srs. Antonio Carlos Manzini e Aparecido do 
Carmo de Souza durante a legislatura 1997/2000 como 
condutas elencadas no art. 10, incisos I, X, XI, XIII, da Lei nº  
8.429/1992 a seguir transcritos:
(...)

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
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pretensão recursal, no sentido de afastar a conduta ímproba do Recorrente, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, 

assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO E VIOLAÇÃO A 
PRINCÍPIOS A DA ADMINISTRAÇÃO. CONDENAÇÃO 
COM BASE NA PROVA DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 - STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DE SIMILITUDE FÁTICA. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.
1. O acórdão recorrido, apreciando sentença de 
improcedência, em ação de improbidade administrativa, 
acolheu em parte o pedido do MP/RJ, louvando-se na prova 
dos autos. Eventual desconstituição dos seus fundamentos 
demandaria o reexame de todo o contexto fático e probatório 
dos autos, que tem óbice na Súmula nº 7 - STJ.
2. A alegação de falta de fundamentação na dosimetria das 
sanções, em relação à qual o recorrente alega violação ao art. 
59 do Código Penal, é tema que não foi pré-questionado no 
Tribunal de origem, ensejando a aplicação da Súmula 211 - 
STJ.
3. Não se credencia ao exame a tese do dissídio 
jurisprudencial se o cotejo dos arestos não demonstra 
identidade fática entre os paradigmas.
4. Recurso especial desprovido.
(REsp 1326490/RJ, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 27/10/2015, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS.  
EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IRAMAIA. 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÕES. EMPRESAS 
VENCEDORAS DOS CERTAMES. SITUAÇÃO JURÍDICA E 
FISCAL IRREGULAR. PARTICIPAÇÃO ILEGAL DOS 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, POR FORÇA DO ART. 
27 DA LEI 8.666/93. SANÇÕES DO ART. 12 DA LEI DE 
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IMPROBIDADE. VALORAÇÃO DA PROVA. 
FUNDAMENTOS INATACADOS E REEXAME DE 
PROVAS.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no 
recurso.
2. Da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que 
este delineou a controvérsia dentro do universo 
fático-comprobatório. Caso em que não há como aferir 
eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais 
alegados sem que se abram as provas ao reexame.
3. A pretensão de simples reexame de provas, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no 
caso em exame.
4. A não impugnação do fundamento central do acórdão atrai a 
incidência da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 481.858/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
02/05/2014, destaques meus).

Ademais, ao tratar da questão da responsabilização por danos 

morais ao Município e à Câmara Municipal de Matão, o Tribunal de origem 

adotou fundamento constitucional suficiente para sustentar o acórdão 

recorrido, nos seguintes termos:

Na própria Constituição Federal podemos observar que o dano 
moral às pessoas jurídicas é perfeitamente cabível, pois os 
incisos V e X, do artigo 5º, da Constituição Federal 
prescrevem que:
(...)
É importante salientar que no inciso X não faz qualquer 
distinção entre pessoa física ou jurídica, o que não nos autoriza 
a fazê-lo.
Diante disso entende-se perfeitamente possível a ocorrência 
de dano moral para pessoa jurídica.

Apesar disso, a matéria não foi impugnada por meio de 

recurso extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula 126 desta 

Corte, segundo a qual “É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 
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recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 

qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 

manifesta recurso extraordinário”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. REVISÃO. 
ESTABILIDADE EXTRAORDINÁRIA. DUPLA 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
ARTIGOS 54 DA LEI 9.784/99 E 143 da 8.112/90. SÚMULA 
282/STF. REQUISITO TEMPORAL. AFERIÇÃO QUE 
DEMANDARIA O REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. LEI 8.878/94. DETENTORA DE FUNÇÃO DE 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR - FAS. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional.
2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à 
estabilidade extraordinária para ocupantes de função de 
confiança, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado 
o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição de 
recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 440.559/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. NECESSIDADE 
DE APRESENTAÇÃO DE RECEITA MÉDICA ATUALIZADA 
EMITIDA POR MÉDICO VINCULADO AO SUS.  ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Da simples leitura do acórdão recorrido observa-se que o 
Tribunal a quo decidiu a causa com base em argumentos 
constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, o recorrente 
interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 
Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor 
da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o 
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acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." 
(...)
(AgRg no REsp 1.421.283/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
20/06/2014).

Por derradeiro, o Recurso Especial não pode ser conhecido 

com fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte 

recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos 

confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações 

fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

Documento: 1532001 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

26/08/2016

Página  11 de 4



 
 

 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2009/0133101-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.125.711 / SP

Números Origem:  200800091940          4469115               4469115202            4469115900

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APARECIDO DO CARMO DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ FRANCISCO FERNANDES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Violação aos Princípios Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : APARECIDO DO CARMO DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ FRANCISCO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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